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REVISÃO SISTEMÁTICA SOBRE A ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER  
VÍTIMA DE VIOLÊNCIA1 

 

Sílvia Schein2 

Ricardo Viana Martins 3 

 
RESUMO 

O presente artigo apresenta uma revisão sistemática sobre atenção à saúde da 

mulher vítima de violência, assistida em serviços públicos de saúde. A busca 

bibliográfica foi realizada nas bases de dados Scielo (Scientific Electronic Library 

Online) e Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde). 

Adotou-se como critérios de inclusão estudos publicados até dezembro de 2012, 

disponíveis na íntegra online, em português. Foram analisados 21 artigos, destes, 

dez versaram sobre a violência sexual, cinco sobre violência doméstica, um 

violência física, um violência física e sexual e quatro violência física, sexual e 

psicológica. Com relação ao ponto de atenção, referiram-se a atenção hospitalar, 

atenção especializada, atenção básica e aos três pontos de atenção e suas 

especificidades no atendimento, cuidado e acompanhamento. A Assistência 

Hospitalar está focada no atendimento emergencial. A Atenção Especializada visa o 

acompanhamento e aprofundamento do cuidado em situações de risco. Na Atenção 

Básica, no endereçamento da violência, a abordagem é ampliada e contextualizada, 

com ações de empoderamento. Verificou-se a necessidade de desenvolvimento de 

ações de prevenção e promoção de uma cultura de paz, como também a articulação 

com movimentos sociais que visem a desnaturalização da violência e do papel da 

mulher na sociedade.  

Palavras-chave: Violência contra a mulher. Violência doméstica. Violência Sexual. 

Saúde da Mulher. Rede de atenção.  
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INTRODUÇÃO 

O lugar social, cultural, político e jurídico que a mulher ocupa atualmente é 

resultado de muitas lutas e conquistas dos movimentos feministas que ocorreram em 

todo o mundo. Antigamente as mulheres eram tidas como entes privados e 

domésticos, dependentes e subordinadas aos homens e a sua vontade, uma 

propriedade destes. Nesse contexto, a violência era legitimada pela sociedade, pois 

o que ocorria no âmbito doméstico dizia respeito apenas ao casal (BELATO, 2013). 

No Brasil, no processo de colonização, as mulheres índias e africanas foram usadas 

como objetos sexuais e reprodutores, enquanto as mulheres brancas eram 

assexuadas e deviam ter a vida restrita a igreja e a casa (SOUZA; BALDWIN; 

ROSA, 2000).  

No imaginário social o fato da mulher ser considerada inferior, submissa e 

dominada pelo homem favoreceu a legitimação social e cultural da violência. A Lei 

Maria da Penha, sancionada no ano de 2006 é um marco histórico e representa uma 

mudança paradigmática da concepção de mulher e deslegitimação da violência 

sofrida, considerada como algo natural (BELATO, 2013). No entanto, o patriarcado e 

as concepções históricas arraigadas ainda estão no âmago de muitas destas 

violências, limitadas muitas vezes ao ambiente doméstico (SOUZA; BALDWIN; 

ROSA, 2000).  

A violência é compreendida como o uso da força física ou do poder 

intencional que causa prejuízos físicos, psicológicos e/ou sociais, podendo resultar 

em lesão, morte ou deficiência no desenvolvimento. A violência pode ocorrer de 

forma física, sexual, psicológica ou como negligência (KRUG et al., 2002). A 

violência contra a mulher foi mencionada por diferentes denominações ao longo dos 

tempos, como intrafamiliar na metade do século XX, contra a mulher e doméstica na 

década de 80 e, desde a década de 90, como violência de gênero (BRASIL, 2011a). 

Os casos de violência perpetrados por parceiro ou cônjuge caracterizam a violência 

conjugal como violência de gênero e/ou contra a mulher (FALCKE et al., 2009).  

A violência tem sido um dos principais problemas de saúde pública em todo o 

mundo. Estima-se que 1,6 milhões de pessoas entre 15 e 44 anos morreram no ano 

2000 devido a situações desta natureza (KRUG et al., 2002). Dentre os 52.260 

homicídios que ocorreram no Brasil no ano de 2010, 4.465 foram resultantes da 

violência contra a mulher, enquanto que, em 1980 foram 1.353. O Brasil ocupa o 



sétimo lugar nas estatísticas mundiais quanto ao número de homicídios registrados 

contra as mulheres, com taxa de 4,4 homicídios a cada 100 mil mulheres 

(WAISELFISZ, 2012). Ainda, no Brasil, 40% das mulheres entrevistadas (total de 

2.365) pela Fundação Perseu Abramo e SESC (2010) relataram ter sido vítimas de 

algum tipo de violência: 24% violência física, 24% foram ameaçadas com armas 

e/ou privadas de liberdade, 23% violência psicológica, 10% violência sexual e 7% 

assédio.  

A violência contra a mulher comumente é praticada pelo marido ou parceiro 

íntimo. Ocorre em todos os países independente do grupo social, econômico ou 

religioso. Verifica-se a sobreposição dos tipos de violência, a física frequentemente 

acompanhada pela psicológica e, mais da metade dos casos pela sexual. A violência 

está associada com diversas consequências para a saúde física, psicológica e 

sexual da mulher, tanto a curto como a longo prazo (KRUG et al., 2002). 

Inicialmente, o atendimento a mulher vítima de violência era realizado por 

entidades autônomas, coordenadas pelos movimentos feministas, que tinham como 

objetivo auxiliar a mulher a refletir sobre o seu papel na sociedade, superar a 

submissão que lhe era imposta, reivindicando direitos sociais. O SOS-Mulher foi a 

primeira entidade criada no final da década de 70 na qual voluntárias atendiam 

mulheres vítimas de violência, incorporando ao modelo de atendimento a proposta 

feminista, a fim de conscientizar a mulher sobre o seu papel na sociedade e romper 

com a submissão e jugo (DINIZ, 2006; SILVEIRA, 2006).  

Como consequência das reivindicações do movimento feminista, em 1985 foi 

criado em São Paulo o Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento 

Psicológico, a Delegacia de Defesa da Mulher (DINIZ, 2006; SILVEIRA, 2006) e o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (Lei 7.353), resultantes da primeira 

política pública para o enfrentamento da violência contra a mulher (BRASIL, 2011a). 

De 1985 a 2002 houve a implementação das Delegacias Especializadas no 

Atendimento à Mulher e Casas-Abrigo em todo o Brasil com ênfase na área 

assistencial e de segurança pública. Em 2002 foi criado o Programa Nacional de 

Combate à Violência contra a Mulher vinculado ao Ministério da Justiça (BRASIL, 

2011a). No ano de 2003 a Lei 10.778 estabeleceu a notificação compulsória de 

casos de violência contra a mulher e, em 2004 através da Lei 10.886 a violência 

doméstica foi incluída no Código Penal Brasileiro (BRASIL, 2011b).  



A Secretaria de Políticas para Mulheres foi criada no ano de 2003 com ações 

para o enfrentamento à violência contra mulheres, bem como a criação de novos 

serviços, como o Centro de Referência de Atendimento às Mulheres, Defensorias da 

Mulher, Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor, as Promotoras 

Especializadas e a construção de uma Rede de Atendimento Integrada como forma 

de garantir os diretos das mulheres (BRASIL, 2011a). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma política pública e compreende as 

ações e serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada. Tem como princípios orientadores a universalidade, descentralização 

e integralidade da atenção, a equidade e a participação comunitária. Com a 

descentralização da atenção a saúde, os municípios tornaram-se os principais 

responsáveis pela gestão das ações e serviços de saúde, de modo a organizar e 

assegurar o acesso a estes, respeitado as complexidades da atenção (BRASIL, 

1990) nos pontos da rede de saúde e social que possam compreender o cuidado em 

saúde. Nestes, se desenvolve o trabalho de prevenção a todas as formas de 

violência, promoção da cultura de paz e, nos casos de ocorrência da violência, a 

garantia do cuidado integral na rede de atenção em conexões com outras redes, 

comunitárias e intersetoriais. 

As questões referentes à atenção a saúde da mulher integram a agenda do 

SUS desde 1984 com o ‘Programa de Assistência Integral a Saúde da Mulher’. 

Entretanto, foi em 1989 com o ‘Programa Aborto Legal’ para mulheres que sofreram 

violência sexual que a violência contra a mulher passou a integrar a política de 

saúde. Em 1999 foi criada e implementada nos serviços de saúde a Norma Técnica 

‘Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra 

Mulheres e Adolescentes’ que compreende ações de prevenção à gravidez, de 

doenças sexualmente transmissíveis (DST) e do Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV) (SILVEIRA, 2006).  

Em 2005 o Ministério da Saúde publicou normas técnicas acerca dos 

‘Aspectos Jurídicos do Atendimento às Vítimas de Violência Sexual’, da ‘Atenção 

Humanizada ao Abortamento’, e atualizou a ‘Prevenção e Tratamento dos Agravos 

Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes’ (BRASIL, 2011a). 

Os objetivos da Política Nacional de Atenção a Saúde Integral da Mulher referem-se 

à organização de redes integradas e a articulação da atenção à mulher com ações 

de prevenção à violência, DST e HIV (BRASIL, 2011c).  



A implantação de uma rede integrada e articulada com os demais segmentos 

da sociedade está em processo de construção. A revisão sistemática de literatura 

pode contribuir para a organização da atenção à saúde da mulher vítima de 

violência, políticas públicas e na gestão dos serviços de saúde, com a oferta de 

subsídios para a prevenção, promoção da saúde e minimização dos agravos 

decorrentes da violência.  

Ao considerar estes aspectos, com base na Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres (BRASIL, 2011b), Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde da Mulher (BRASIL, 2011c) e o projeto de Lei 60/99 

que amplia o atendimento às vítimas de violência sexual (BRASIL, 2013), este 

estudo objetiva analisar a produção científica disponibilizada nas bases de dados 

Scielo (Scientific Electronic Library Online) e Lilacs (Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde) sobre a atenção à saúde de mulheres vítimas de 

violência assistidas nos serviços de saúde públicos.  

 
MÉTODO 

Foi realizada revisão sistemática de literatura referente a artigos que 

versaram sobre a atenção à saúde da mulher vítima de violência assistidas nos 

serviços de saúde públicos. Este tipo de revisão contribui para a organização dos 

resultados de pesquisa, integração e sistematização das informações obtidas. Este 

método possibilita maior compreensão para a tomada de decisão pública no que se 

refere ao tema investigado (ATHALLAH; CASTRO, 1997).  

A busca bibliográfica foi realizada na base de dados Scielo e Lilacs. Adotou-

se como critérios de inclusão todos os artigos publicados até dezembro de 2012 que 

abordassem a atenção à saúde da mulher vítima de violência no âmbito do SUS e 

que estivessem disponíveis na íntegra, online e em português e; como critérios de 

exclusão, os que não contemplassem estes critérios. A atenção à saúde da mulher 

vítima de violência no âmbito do SUS é compreendida, nesta revisão, como ações 

desenvolvidas nos serviços de saúde do SUS que tiveram como objetivo o cuidado 

para com a saúde da mulher vítima de violência.  

Deste modo, em um primeiro momento foi realizada a busca com a utilização 

dos descritores ‘violência contra a(s) mulher(es)’ or ‘violência doméstica’ or ‘violência 

sexual’, combinados com as palavras ‘and’ atenção ‘or’ saúde. Após, foram 

selecionados os artigos que mencionavam a atenção à saúde no SUS à mulher 



vítima de violência, através da leitura dos resumos. O material selecionado foi 

agrupado em fichas documentais que continham: título do artigo, autor, periódico, 

ano, tipo de violência abordada, nível de atenção do serviço de saúde e a atenção 

com a saúde da mulher. Em seguida, as informações referentes à atenção foram 

agrupadas em categorias de conteúdos, descritas e analisadas conforme as 

contribuições da literatura que dialoga com este temário. 

 
RESULTADOS 

 
O ‘estado da arte’ dos resultados 

A Figura 1 ilustra o processo de seleção dos artigos. Foram incluídos na 

revisão final 21 artigos, que apresentavam ações desenvolvidas nos serviços de 

saúde do SUS às mulheres vítimas de violência, apresentados no Quadro 1.  

 
Figura 1: Seleção dos artigos para revisão sistemática 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dentre os artigos selecionados, dez referiram-se a violência sexual, cinco a 

violência doméstica, um a violência física, um a violência física e sexual e quatro a 

violência física, sexual e psicológica. Com relação aos pontos de atenção no serviço 

de saúde dez referiram-se ao atendimento hospitalar, dois ao especializado, oito a 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Excluídos (n= 222) 
- Não artigo 
- Não disponibilizado online 
- Não português 
- Duplicado 
 

Excluídos (n= 225) 
-População (criança, adolescente, idoso, homem) 
-Violência (prevalência, características mulheres, 
consequências, fatores de risco, compreensão do tema, 
estudos de revisão, instrumentos, percepção dos 
profissionais, serviços não pertencentes à saúde). 

Descritores “violência” 
- Violência contra a(s) mulher(es) 

- Violência doméstica 
- Violência sexual 

and atenção and saúde 

Scielo (325) + Lilcas (304) = Total 629 
 

Scielo (220)  +   Lilacs (187) = Total 407 
 

Análise dos resumos = 246 

Incluídos na revisão = 21 



atenção básica e, um abordou os três pontos de atenção. Quatro artigos abordaram 

a atenção hospitalar e a especializada, referindo-se aos mesmos serviços de 

atenção, visto que o funcionamento destes estava interligado. Com relação ao ano 

de publicação dos artigos, foram quatro em 2007, 2008 e 2009; três em 2011; dois 

em 2010; um em 1999, 2000, 2005 e 2012.  

 

Quadro 1: Descrição dos artigos selecionados para a revisão sistemática 
 
ANO AUTORES TÍTULO DO ARTIGO PERIÓDICO ATENÇÃO VIOLÊNCIA 

1999 Deslandes O atendimento às vítimas de 
violência na emergência: 
"prevenção numa hora 
dessas?"** 

Revista 
Ciência e 

Saúde 
Coletiva 

Hospitalar Doméstica 

2000 Deslandes, 
Gomes e 
Silva 

Caracterização dos casos de 
violência doméstica contra a 
mulher atendidos em dois 
hospitais públicos do Rio de 
Janeiro.** 

Cadernos de 
Saúde Pública 

Hospitalar Doméstica 

 

 

2005 Campos et 
al.  

Violência sexual: integração 
saúde e segurança pública no 
atendimento imediato à 
vítima.*** 

Saúde e 
Sociedade 

Hospitalar Sexual 

2007 Oliveira e 
Fonseca 

Práticas dos profissionais das 
equipes de saúde da família 
voltadas para as mulheres em 
situação de violência sexual. 

Revista Escola 
de 

Enfermagem 
USP 

Básica Sexual 

2007 Mattar et al. Assistência multiprofissional à 
vítima de violência sexual: a 
experiência da Universidade 
Federal de São Paulo. 

Cadernos de 
Saúde Pública 

Especializada Sexual 

2007 Bedone e 
Faúndes 

Atendimento integral às 
mulheres vítimas de violência 
sexual: Centro de Assistência 
Integral à Saúde da Mulher, 
Universidade Estadual de 
Campinas.* 

Cadernos de 
Saúde Pública 

Hospitalar 

 

Sexual 

2007 Freitas, 
Lima e Dytz 

Atendimento a mulher vítima 
de violência sexual no 
Programa Violeta, Distrito 
Federal. 

Comunicação 
em Ciências  

da Saúde 

Hospitalar Sexual 

2008 Moreira et 
al. 

Violência física contra a 
mulher na perspectiva de 
profissionais de saúde. 

Revista de 
Saúde Pública 

Básica Física 

 

2008 Campos e 
Schor 

Violência sexual como 
questão de saúde pública: 
importância da busca ao 
agressor.*** 

Saúde e 
Sociedade 

Hospitalar Sexual 

 

     

 

 

Continua 



     Continuação 

ANO AUTORES TÍTULO DO ARTIGO PERIÓDICO ATENÇÃO VIOLÊNCIA 

2008 Faria, 
Araújo e 
Baptista 

Assistência à vítima de 
violência sexual: a 
experiência da Universidade 
de Taubaté. 

Revista 
Eletrônica de 
Enfermagem 

Hospitalar Sexual 

2008 Higa et al. Atendimento à mulher vítima 
de violência sexual: protocolo 
de assistência de 
Enfermagem.* 

Revista Escola 
de 

Enfermagem 
USP 

Hospitalar   Sexual 

2009 Ferrante, 
Santos e 
Vieira 

Violência contra a mulher: 
percepção dos médicos das 
unidades básicas de saúde 
da cidade de Ribeirão Preto, 
São Paulo. 

Interface 
Comunicação 

Saúde 
Educação 

Básica Doméstica 

 

2009 D´Oliveira 
et al. 

Atenção integral à saúde de 
mulheres em situação de 
violência de gênero: uma 
alternativa para a atenção 
primária em saúde. 

Ciência e 
Saúde 

Coletiva 

Básica Física, 
Sexual e 

Psicológica 

2009 Borsoi, 
Brandão e 
Cavalcanti 

Ações para o enfrentamento 
da violência contra a mulher 
em duas unidades de atenção 
primária à saúde no município 
do Rio de Janeiro. 

Interface - 
Comunicação 

Saúde e 
Educação 

 

Básica Física, 
Sexual e 

Psicológica 

2009 Ramos, 
Medicci e 
Puccia 

Mulheres vitimadas 
sexualmente: perfil 
sociodemográfico e análise 
do atendimento em um centro 
de referência. 

Revista do 
Instituto 

Ciência da 
Saúde 

Especializada Sexual 

2010 Bonfim, 
Lopes e 
Peretto 

Os registros profissionais do 
atendimento pré-natal e a 
(in)visibilidade da violência 
doméstica contra a mulher. 

Revista 
Gaúcha de 

Enfermagem 

Básica Doméstica 

2010 Hanada, 
D’Oliveira e 
Schraiber 

Os psicólogos na rede de 
assistência a mulheres em 
situação de violência. 

Revista 
Estudos 

Feministas 

Hospitalar  

Especializada 

Básica 

Física e 
Sexual 

 

 

2011 Kiss e 
Schraiber 

Temas médico-sociais e a 
intervenção em saúde: a 
violência contra mulheres no 
discurso dos profissionais. 

Ciência e 
Saúde 

Coletiva 

Básica Física, 
Sexual e 

Psicológica 

2011 Berger e 
Giffin 

Serviços de saúde e a 
violência na gravidez: 
perspectivas e práticas de 
profissionais e equipes de 
saúde em um hospital público 
no Rio de Janeiro. 

Interface 
Comunicação 

Saúde 
Educação 

Hospitalar Doméstica 

 

 

 

 

      

     Continua 



     Continuação 

ANO AUTORES TÍTULO DO ARTIGO PERIÓDICO ATENÇÃO VIOLÊNCIA 

2011 Oshikata et 
al. 

Características das mulheres 
violentadas sexualmente e da 
adesão ao seguimento 
ambulatorial: tendências 
observadas ao longo dos 
anos em um serviço de 
referência em Campinas, São 
Paulo, Brasil.* 

Cadernos de 
Saúde Pública 

Hospitalar 

 

Sexual 

 

2012 Costa e 
Lopes 

Elementos de integralidade 
nas práticas profissionais de 
saúde a mulheres rurais 
vítimas de violência. 

Revista Escola 
de 

Enfermagem 
USP 

Básica Física, 
Sexual e 

Psicológica 

 
Nota: Artigos referentes ao mesmo serviço de atenção: 
* Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher.  
**Hospitais públicos de emergência do Rio de Janeiro. 
*** Conjunto Hospitalar de Sorocaba – São Paulo. 

 

Os resultados, para fins de facilitar a exposição dos mesmos, seguem pela 

descrição do tipo de violência de gênero e atenção ofertada a mulher nesta situação 

nos diferentes nos pontos da rede de atenção de serviços de saúde públicos, 

emergentes a partir dos resultados, quais foram – hospitalar, especializada e 

atenção básica.  

 

Atenção à mulher vítima de violência em serviços públicos hospitalares 

Nos hospitais, o atendimento ofertado às mulheres refere-se ao atendimento 

médico de emergência ou urgência. As mulheres que acessam este serviço de 

atenção são vítimas, prioritariamente, de violência sexual (CAMPOS et al.., 2005; 

SARTI,; BARBOSA; SUAREZ, 2006; FREITAS; LIMA; DYTZ, 2007; FARIA; 

ARAÚJO; BAPTISTA,2008; CAMPOS; SCHOR, 2008; HIGA et al., 2008; RAMOS;  

MEDICCI; PUCCIA, 2009), física (HANADA; D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010) ou 

doméstica (BERGER; GIFFIN, 2011; DESLANDES, 1999; DESLANDES; GOMES; 

SILVA, 2000). A violência doméstica é compreendida nos estudos como a violência 

sexual perpetrada por cônjuge, ex-cônjuge e/ou parente (DESLANDES, 1999; 

DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000) ou, a violência física e psicológica durante o 

período gestacional (BERGER; GIFFIN, 2011).  

A atenção às vítimas de violência doméstica foi investigada em dois hospitais 

do Rio Janeiro, referências no atendimento de emergência. A maioria das mulheres 

apresentava lesões na região da face ou, cabeça, braços e mãos, resultado dos 



espancamentos (70,4%) ou do uso de armas brancas (21,1%). A atenção às 

mulheres envolvia o atendimento médico especializado, como ortopedista na maioria 

dos casos, odontólogo, oftalmologista e otorrinolaringologista (DESLANDES, 1999; 

DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000). A atenção às gestantes vítimas de violência 

física ou psicológica, atendidas em uma maternidade, consistia no acolhimento da 

situação de violência, orientações com relação às consequências para o feto e 

saúde da mulher, atendimento médico clínico e o cuidado com as agressões físicas 

resultantes da violência (BERGER; GIFFIN, 2011).  

O atendimento de emergência nas situações de violência sexual era realizado 

pelo médico plantonista e enfermeira. Consistia na avaliação da condição clínicas, 

realização de exame físico, ginecológico, coleta de amostras para detecção de 

infecções e identificação do agressor, coleta de sangue para sorologias referentes à 

Hepatite B e C, HIV e sífilis; anticoncepção de emergência e profilaxia para doenças 

sexualmente transmissíveis não virais (sífilis, gonorreia, clamídia, cancro mole e 

tricomoníase) e virais (Hepatite B e HIV) até 72 horas após a ocorrência da 

violência. No caso, da mulher acessar o serviço até 10 dias após a violência a 

profilaxia adotada era contra as DST virais e não virais, com exceção do HIV. Estes 

serviços seguiam as orientações da Norma Técnica do Ministério da Saúde para o 

atendimento a mulheres vítimas de violência sexual (CAMPOS et al., 2005; 

FREITAS; LIMA; DYTZ, 2007; CAMPOS; SCHOR, 2008; BEDONE; FAÚNDES, 

2007; FARIA; ARAÚJO; BAPTISTA, 2008; HIGA et al., 2008; RAMOS; MEDICCI; 

PUCCIA, 2009; OSHIKATA et al., 2011). 

A busca ao agressor foi realizada em apenas um dos hospitais, nas situações 

em que as vítimas o conheciam. Este era contatado por enfermeiras do setor de 

epidemiologia, e convidados a comparecer ao hospital para coleta de sangue, após 

consentimento livre e esclarecido, para conhecimento da sorologia do HIV. A busca 

tinha como objetivo o cuidado com a saúde da mulher, pois no caso de sorologia 

negativa do HIV no homem, a profilaxia anti-retroviral era suspensa, diminuindo os 

efeitos adversos provocados por esta (CAMPOS et al. 2005; CAMPOS; SCHOR, 

2008;).  

Após o atendimento de emergência, a mulher era encaminhada para 

acompanhamento ambulatorial nos serviços de referência dos próprios hospitais, 

que ofereciam acompanhamento multidisciplinar às mulheres (BEDONE; FAÚNDES, 

2007; FREITAS; LIMA; DYTZ, 2007; FARIA; ARAÚJO; BAPTISTA, 2008; OSHIKATA 



et al., 2011) ou para os serviços de referência da rede (HANADA; D’OLIVEIRA; 

SCHRAIBER, 2010).  

O Grupo de Assistência á Vítima de Violência Sexual do Hospital de Taubaté 

era formado por equipe multiprofissional, composta por médico, psicólogo, 

assistente social, enfermeiro e advogado e tinha como objetivo o acolhimento e 

humanização da atenção à vítima e sua família. Cada profissional oferecia 

atendimento dentro da sua área de atuação e, semanalmente, havia a discussão 

clínica do caso (FARIA; ARAÚJO; BAPTISTA, 2008). O Centro de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher ambulatorial possuía equipe composta por médicos ginecologistas, 

psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros e infectologistas, todos com protocolos 

de atendimento, e fluxograma acerca das ações a serem adotadas diante dos casos 

de violência sexual, imediata ou tardio, com ou sem gravidez (BEDONE; FAÚNDES, 

2007). A primeira consulta no ambulatório ocorria em média após 15 dias o 

atendimento hospitalar, durante seis meses, em consultas previamente agendadas 

(45/90/180 dias) com o médico, e o atendimento psicológico e social ocorria de 

forma simultânea nestes dias (OSHIKATA et al., 2011). O protocolo da equipe de 

enfermagem continha orientações para casos de violência sexual imediata (até cinco 

dias após a violência) ou tardia (após seis dias), casos de interrupção da gestação 

(pré-internação, internação e pós-internação) e o acompanhamento ambulatorial 

realizado durante seis meses. Cada etapa do acompanhamento continha avaliações, 

intervenções e temas específicos para serem abordados com a mulher e também 

com sua família (HIGA et a., 2008). 

No caso de gravidez, decorrente da violência, o protocolo de atendimento a 

mulher no CAISM, envolvida o atendimento do assistente social, médico e psicólogo. 

A decisão sobre a interrupção da gravidez era discutida em reunião com a mulher, 

profissionais que a atenderam, diretores clínicos e ginecológicos e um representante 

do comitê de ética do hospital (BEDONE; FAÚNDES, 2007).  

 

Mulheres vitimadas por violência na Atenção Especializada 

A atenção ofertada a mulheres em serviços especializados no atendimento a 

mulheres vítimas de violência, após a violência sexual, consistia no atendimento 

médico, avaliação clínica, coleta de material sorológico, profilaxia para DST e HIV, 

contracepção de emergência e, no caso de gravidez, encaminhamento para 

interrupção (MATTAR et al., 2007; RAMOS; MEDICCI; PUCCIA, 2009; HANADA; 



D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010). Havia atendimento individual por equipe 

multidisciplinar (MATAR et al., 2007) e a realização de grupos terapêuticos de 

ressocialização, inserção no mercado de trabalho, sentimentos, sexualidade, 

artesanato e medicina chinesa (HANADA; D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010).   

Na Casa da Saúde da Mulher Professor Domingos Deláscio da Universidade 

Federal de São Paulo (UNIFESP) era ofertado atendimento multidisciplinar por 

médicos tocoginecologistas, psiquiatras, psicólogas, assistentes sociais, 

enfermeiras, advogados e uma socióloga/sanitarista. Ao acessar o serviço à mulher 

era acolhida por profissional da equipe de enfermagem, que realizava a anamnese, 

fornecia orientações acerca das medicações, exames a serem realizados, 

funcionamento do serviço, e agendamento dos atendimentos com os profissionais 

da equipe. Todos os atendimentos eram concentrados no mesmo dia e, os 

profissionais que atendiam a mulher na primeira vez eram os mesmo que seguiam a 

atendendo durante todo período de acompanhamento no serviço. O atendimento 

médico realizado após o acolhimento seguia as orientações do Ministério da Saúde 

para o atendimento de vítimas de violência sexual, profilaxia para DST e HIV, 

sorologia e anticoncepção de emergência (MATTAR et al., 2007).  

Nas consultas de acompanhamento, os exames de DST eram solicitados 

novamente, atentava-se para a saúde física da mulher e, caso necessário, procedia-

se com a interrupção da gravidez. O acompanhamento psicológico era realizado nos 

moldes da psicoterapia breve, objetivava avaliar o nível de estresse e 

desorganização da mulher, auxiliá-la no retorno às atividades desempenhadas 

anteriormente, possíveis problemas no trabalho ou escola, vida familiar e sexual. À 

assistente social cabia conhecer a história e o perfil socioeconômico da mulher, 

avaliar situações que poderiam dificultar sua aderência no serviço e realizar 

encaminhamentos para instituições sociais. O atendimento da socióloga consistia no 

acompanhamento aos familiares e na realização de grupos de socialização com as 

mulheres. O advogado realizava o aconselhamento jurídico e o acompanhamento do 

caso quando a denúncia era realizada (MATTAR et al., 2007).  

 

A Atenção Básica no cuidado a mulheres vítimas de violência  

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) atendiam mulheres vítimas de violência 

doméstica, física, sexual e psicológica. O atendimento médico envolvia o tratamento 

da demanda explícita, ferimentos, lesões e sintomas psicológicos com a sua 



medicalização. Com a revelação da violência, a mulher era encaminhada para 

serviços especializados na área da saúde ou para a rede de atendimento a mulher 

vítima de violência (BONFIM; LOPES; PERETTO, 2010; FERRANTE; SANTOS; 

VIEIRA, 2009; MOREIRA et al., 2008; KISS; SCHRAIBER, 2011; OLIVEIRA; 

FONSECA, 2007). b 

Nos serviços com profissionais capacitados quanto à violência contra a 

mulher, havia o acolhimento humanizado, escuta qualificada, abordagem da 

violência mesmo quando não revelada explicitamente, apoio emocional, orientações 

quanto à violência, rede de atendimento e denúncia do agressor, além do 

encaminhamento para a rede especializada e intersetorial. As UBS com equipe 

multidisciplinar acompanhavam a mulher após o encaminhamento para serviços 

especializados, oferecendo suporte continuado (BORSOI; BRANDÃO; 

CAVALCANTI, 2009; D’OLIVEIRA et al., 2009; COSTA; LOPES, 2012).  

A atenção às mulheres vítimas de violência doméstica residentes na zona 

rural foi investigada por Costa e Lopes (2012). Eram realizadas visitas domiciliares, 

acolhimento, orientação quanto a violência, grupo de mulheres da comunidade, 

oficinas de geração de renda e teatro. Todas as estratégias utilizadas pelos 

profissionais estavam pautadas na humanização do atendimento, vínculo, oferta de 

um espaço protegido para o relato das situações de violência, acolhimento do 

sofrimento, desnaturalização dessas situações, fortalecimento e empoderamento 

das mulheres. 

As diferenças na abordagem e na atenção nos serviços de atenção básica 

foram pesquisadas por Borsoi, Brandão e Cavalcanti (2009) que compararam as 

ações desenvolvidas em duas UBS, uma delas referência para o atendimento de 

vítimas de violência. Em ambas havia o acolhimento médico e nos grupos 

educativos. Eram fornecidas informações sobre os direitos da mulher e da rede de 

suporte social que poderia ser acessada, caso a mulher realizasse a denúncia.  

Na UBS especializada ocorriam encaminhamentos externos (delegacia, rede 

de suporte social – como abrigos) e internos (outros profissionais da equipe) e, o 

acompanhamento era realizado de forma contínua à vítima, independente da 

decisão sobre a denúncia. Havia o envolvimento de outros membros da família 

durante o acompanhamento e, em alguns casos, do agressor. Dentre as ações 

desenvolvidas estavam o acompanhamento psicológico e do serviço social, 



oferecidos com o objetivo de elaboração da violência, fortalecimento da mulher e 

inserção no mercado de trabalho (BORSOI; BRANDÃO; CAVALCANTI, 2009).  

A UBS que não era referência para o atendimento a mulheres vítimas de 

violência, os profissionais não realizavam o acompanhamento após a revelação da 

violência, somente encaminhavam as mulheres para a delegacia caso estas 

decidissem denunciar o agressor. No grupo de planejamento familiar o tema 

violência doméstica era abordado em ambas UBS, sendo que na UBS de referência 

o tema era abordado com o foco preventivo nos grupos de pré-natal (BORSOI; 

BRANDÃO; CAVALCANTI, 2009).  

 

DISCUSSÃO 

A violência contra a mulher refere-se a qualquer ato e/ou comportamento que 

resulte em prejuízo, seja ele físico, sexual ou psicológico. As implicações para a 

saúde da mulher podem ser severas, com manifestações imediatas após a violência 

ou após um longo período de tempo, especialmente nos casos da violência 

doméstica, quando a mulher é exposta à violência de maneira contínua durante 

muito tempo. As vítimas de violência doméstica e sexual são as que mais 

apresentam problemas de saúde e acessam com maior frequência os serviços de 

saúde. Além do sofrimento e danos devido a situação, as despesas oriundas da 

violência contra a mulher perpassam os sistemas de saúde, pois comprometerem a 

economia dos países (KRUG et al., 2002).  

O atendimento a mulher vítima de violência compreende a atenção e 

cuidados de uma rede intersetorial, articulada e integrada a fim de dar conta da 

complexidade da violência, das consequências físicas, psicológicas e sociais 

(BRASIL, 2011b). Dentre os objetivos do Ministério da Saúde quanto à atenção à 

saúde da mulher, estão à organização de redes integradas de atenção, a articulação 

das ações de prevenção de DST/HIV e a promoção de ações preventiva à violência 

doméstica e sexual (BRASIL, 2011c).  

A Secretaria de Saúde do Estado do Distrito Federal elaborou um manual 

com orientações acerca do atendimento na rede de saúde às vítimas de violência. 

As orientações referem-se primeiramente a identificação do tipo de violência dentre 

as diferentes populações (criança, adolescente, mulher e idoso), avaliação dos 

sinais e sintomas característicos de cada tipo (indicadores) e a abordagem da 

vítima. Identificado o tipo de violência e a população, há um fluxograma a ser 



seguido, que orienta a atenção a ser ofertada nos serviços e o papel de cada 

profissional (VILELA, 2008). Funciona como orientador da atenção de modo a 

garantir que as mulheres vitimadas sejam acolhidas, com respeito a sua dignidade,  

e cuidadas no que prevê a integralidade em saúde. 

Após a identificação dos indicadores de violência, é orientado que mulher seja 

acolhida quanto a sua demanda de atendimento, abordando-se a violência. Prima-se 

pelo acolhimento humanizado, respeito e atenção à mulher e a violência sofrida, 

uma abordagem que evite a revitimização, afaste a culpa e valide o sofrimento 

experienciado. Para cada tipo de violência há um protocolo a ser adotado, no caso 

da violência sexual: anamnese, exame clínico e ginecológico, profilaxia de DST /HIV, 

hepatite e anticoncepção de emergência; encaminhamento para o centro de 

referência em DST/HIV para acompanhamento médico, ginecológico e obtenção da 

medicação anti-retroviral. Na violência física a realização do exame clínico e 

tratamento dos ferimentos e, na psicológica a orientação a mulher e aos familiares 

acerca da violência sofrida (VILELA, 2008).  

Em todos os casos de violência cabe ao profissional encaminhar a mulher 

para acompanhamento psicossocial na rede de saúde e na rede de atenção 

intersetorial (Assistência Social – CRAS, CREAS, abrigos; serviços jurídicos) e, 

orientá-la sobre o registro de ocorrência na delegacia. Além disso, o profissional 

deverá preencher a ficha de notificação da violência e remetê-la para o Serviço 

Social ou para o Programa de Prevenção e Atendimento às Vítimas de Violência e 

para o Sistema de Informação da Secretaria Estadual de Saúde (VILELA, 2008). 

Além da identificação da violência, é necessário que os profissionais estejam 

capacitados para intervir após a revelação da violência (BORSOI; BRANDÃO; 

CAVALCANTI, 2009). Apesar das orientações referentes aos encaminhamentos 

para a rede de saúde e para rede intersetorial, muitas mulheres acessam apenas o 

atendimento de emergência nos hospitais. O atendimento de emergência nos casos 

de violência física ou sexual é de suma importância, no entanto, este não pode ser o 

único recurso a ser acessado pela vítima e, nem se limitar ao atendimento médico 

(DESLANDES, 1999; DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000).  Diante da 

complexidade da violência é importante que a abordagem a mulher seja 

interdisciplinar e que haja a integralidade das ações de acompanhamento (MATTAR 

et al., 2007).  



De acordo com Schraiber e D’Oliveira (1999) a violência tem consequências 

para a saúde que perpassam as marcas e cicatrizes físicas. Os serviços de saúde 

têm dificuldade em abordar a violência e, quando abordam, em muitos casos o 

cuidado se limita ao tratamento dos ferimentos e hematomas físicos provocados, 

tratando-a como uma doença. Corre-se o risco, nestas situações, de revitimizar a 

mulher, tratá-la como um sujeito que necessita de cuidados especiais por ser 

mulher, sem considerar a violência como uma questão arraigada em questões 

culturais, sociais, psicológicas e de gênero.  

Devido a questões sociais e culturais associadas a violência, a mulher pode 

compreender o encaminhamento para o serviço especializado como resultado da 

sua “doença” emocional, da sua “fraqueza” perante a violência. Neste sentido, torna-

se essencial abordar a violência, as consequências psicossociais, orientar acerca 

dos serviços de acompanhamento e apoio a mulher, para que a decisão sobre o 

encaminhamento seja definida de forma conjunta, sendo necessário, muitas vezes, 

respeitar o tempo de mulher (SCHRAIBER; D’OLIVEIRA, 1999).   

Todas as estratégias utilizadas por profissionais dos serviços especializados 

estão pautadas na humanização do atendimento, vínculo, oferta de um espaço 

protegido para relato das situações de violência, acolhimento do sofrimento, 

desnaturalização dessas situações, fortalecimento e empoderamento das mulheres 

(COSTA; LOPES, 2012). A oferta de acompanhamento contínuo e humanizado nas 

UBS é uma forma de apoio e acompanhamento da mulher na superação da 

violência (BORSOI; BRANDÃO; CAVALCANTI, 2009).  

A estruturação e manutenção dos ponto de saúde que atendem mulheres 

vítimas de violência exige articulação técnica e política. A discussão do atendimento 

ofertado é abordado como um paradoxo para  sistema de saúde no que se refere a 

violação do corpo da mulher, o direito e a autonomia sobre esse corpo. Por isso, são 

necessários esforços que tenham como objetivo integrar os diferentes setores da 

sociedade, ofertando capacitação continuada quanto a violência, abordagem, rede 

de atendimento e tratamento a mulher (VILELA; LAGO, 2007). 

Os estudos denotam a mudança de paradigma no que se refere à visibilidade 

da violência como um problema de saúde e social, decorrente da ação de 

movimentos sociais e de governos que se ocupam da oferta, equibilidade de 

políticas públicas e de um serviço de saúde preocupado com a vida da mulher, no 

reparo do qual a história lhe é devedora e nestas contingências sociais. Do mesmo 



modo, o foco ainda tem sido na situação emergencial que é a acolhida, cuidado e 

acompanhamento, sinalizada a necessidade de se ocupar de ações de prevenção 

da violência e promoção de uma cultura de paz, que não se restringe somente ao 

território da saúde, pois convoca a interface com ações que se aproximem e amplie 

o diálogo com os movimentos sociais, que interfiram na cultura patriarcal e pela 

educação, na formação humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dentre os resultados deste estudo, destaca-se o papel que os hospitais vêm 

desempenhando neste cenário quanto à atenção ofertada às mulheres vítimas de 

violência sexual. Seguindo as orientações do Ministério da Saúde, quanto ao 

acolhimento e tratamento, os hospitais são uma das referências para o atendimento 

de emergência. Alguns hospitais assumiram a responsabilidade em acompanhar e 

ofertar atendimento interdisciplinar especializado às mulheres, reconhecendo a 

complexidade, a atenção necessária, as consequências para a saúde e o caráter 

curativo e preventivo destas ações.  

Os serviços especializados, apesar do número de profissionais para atender a 

demanda, desenvolvem ações integradas quanto ao apoio e tratamento das 

mulheres vítimas de violência. O foco destes serviços está no empoderamento das 

mulheres, na resignificação da violência e na retomada das suas vidas. A Atenção 

Básica, além do acolhimento, cuidado e acompanhamento, desempenha função na 

reorganização do modelo de saúde quanto à oferta de uma atenção integral, 

humanizada, territorializada e contextualizada ao local onde estas mulheres estão 

inseridas.  

Nos três pontos de atenção que emergiram no estudo, há serviços que não se 

apropriaram desta orientação no que se refere ao cuidado com a saúde da mulher 

vítima de violência, seja pela falta de preparo técnico, por concepções distorcidas 

acerca da violência e/ou pela desresponsabilização pelo cuidado. Mas, entende-se, 

do mesmo modo que se avançou na compreensão da violência de gênero como um 

problema sanitário, compreendido como um processo ao considerar a história do 

SUS, é inegável avanço na atenção em saúde. 

Apesar das orientações do Ministério da Saúde nortear as práticas dos 

serviços de saúde, é preciso que cada região e município organizem de maneira 

individualizada e contextualizada o cuidado com a saúde da mulher. A gestão 



municipal deve estar atenta a demanda de atendimento, oferecer atenção integral a 

saúde da mulher para detectar, diagnosticar e ofertar tratamento especializado e 

humanizado às vítimas de violência, estar atento às consequências psicológicas, 

bem como desenvolver ações de prevenção a violência e promoção de saúde.   

A articulação e definição das competências dos serviços de saúde e dos 

profissionais que compõe as equipes são de extrema necessidade e urgência. Os 

serviços precisam se responsabilizar pelo cuidado da saúde da mulher de maneira 

integrada, articulada, humanizada e contextualizada. A ligação com a os serviços da 

rede intersetorial que oferecem assistência à mulher vítima de violência, como os 

serviços da Assistência Social, segurança pública e os recursos comunitários podem 

proporcionar maior suporte e acolhimento do sofrimento da mulher, reconhecendo a 

complexidade da violência e a necessidade de ações complexas para a 

ressignificação e desnaturalização da violência, como também o fortalecimento e 

empoderamento das mulheres.  

Dentre os estudos selecionados para esta revisão, predominaram os que se 

referiram a Assistência Hospitalar e a Atenção Básica. A Assistência Hospitalar está 

focada no atendimento emergencial, e adota a profilaxia às DST’s e gravidez, com 

posterior encaminhando para outros pontos de atenção. O serviço especializado visa 

o acompanhamento e aprofundamento do cuidado em situações de risco. E, na 

Atenção Básica, quando há o endereçamento a esta da violência, há a localização 

do agressor, que geralmente faz parte da rede vincular da mulher, a abordagem é 

ampliada e contextualizada, com ações de empoderamento para o enfrentamento da 

violência. A partir dos resultados, percebe-se a necessidade no desenvolvimento de 

ações de prevenção e promoção de uma cultura de paz, como também a articulação 

com movimentos sociais que visem a desnaturalização da violência e do papel da 

mulher na sociedade.  
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NORMAS DA REVISTA PHYSYS 

 
Artigos originais por demanda livre (até 7.000 palavras, incluindo notas e 

referências): textos inéditos provenientes de pesquisa ou análise bibliográfica. A 

publicação é decidida pelo Conselho Editorial, com base em pareceres - 

respeitando-se o anonimato tanto do autor quanto do parecerista (double-blind peer 

review) - e conforme disponibilidade de espaço. 

 

Formato para encaminhamento de textos: 

1. As submissões devem ser realizadas on-line no endereço: 

http://submission.scielo.br/index.php/physis 

2. Os artigos devem ser digitados em Word ou RTF, fonte Arial 12, respeitando-

se o número máximo de palavras definido por cada seção, que compreende o corpo 
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permita a identificação de autoria; os dados dos autores devem ser informados nos 

campos específicos do site. 

3. Os estudos que envolvam a participação de seres humanos deverão incluir a 

informação referente à aprovação por comitê de ética na pesquisa com seres 

humanos, conforme a Resolução nº 196/96 do CNS. Os autores devem indicar se a 

pesquisa é financiada, se é resultado de dissertação de mestrado ou tese de 

doutorado e se há conflitos de interesse envolvidos na mesma. 

4. Os artigos devem ser escritos preferencialmente em português, mas podem 

ser aceitos textos em inglês, espanhol e francês. A Editoria reserva-se o direito de 
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revista, preservando, no entanto, estilo e conteúdo. Os textos são de 
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vista dos editores e do Conselho Editorial da revista. 
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demanda livre e temáticos). Devem ser incluídas 3 a 5 palavras-chave em português 

e inglês. O título do artigo também deverá ser traduzido. A revista poderá rever ou 



refazer as traduções. Títulos e resumos não deverão constar do texto do artigo, 

devendo ser digitados nos campos específicos do site. 

6. Imagens, figuras ou desenhos devem estar em formato tiff ou jpeg, com 

resolução mínima de 200 dpi, tamanho máximo 12x15 cm, em tons de cinza, com 

legenda e fonte Arial 10. Tabelas e gráficos-torre podem ser produzidos em Word. 

Outros tipos de gráficos devem ser produzidos em Photoshop ou Corel Draw. Todas 

as ilustrações devem estar em arquivos separados e serão inseridas no sistema 

como documentos suplementares, com respectivas legendas e numeração. No texto 
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7. As notas, numeradas sequencialmente em algarismos arábicos, devem ser 

colocadas no final do texto, após as referências, com fonte tamanho 10. As notas 
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não devem ser compostas como referências. Não há restrições quanto ao número 

de notas. 
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apenas o sobrenome do autor e o ano de publicação, seguidos da página no caso 

de citações. Todas as referências citadas no texto deverão constar nas referências, 

ao final do artigo, em ordem alfabética, conforme exemplos a seguir. Os autores são 

responsáveis pela exatidão das referências, assim como por sua correta citação no 

texto. 

9. Os trabalhos publicados em Physis estão registrados sob a licença Creative 

Commons Attribution 3.0. A submissão do trabalho e a aceitação em publicá-lo 

implicam cessão dos direitos de publicação para a Revista Physis. Quando da 

reprodução dos textos publicados em Physis, mesmo que parcial, em outros 

periódicos, deverá ser feita referência à primeira publicação na revista. A declaração 

de autoria deverá ser assinada pelos autores, digitalizada e encaminhada como 

documento suplementar. Quaisquer outros comentários ou observações poderão ser 

incluídos no campo "Comentários ao editor". 

10. Tendo em vista o crescimento no número de coautores em muitos artigos 

encaminhados a Physis, haverá bastante rigor na avaliação da contribuição efetiva 

de cada autor. A Editoria se reserva o direito de recusar artigos cujos autores não 

prestem esclarecimentos satisfatórios sobre este item, especialmente em textos com 

quatro autores ou mais. As responsabilidades individuais de todos os autores na 

preparação do artigo deverão ser indicadas na "Declaração de responsabilidade" 



(vide modelo), conforme deliberado pelo International Committee of Medical Journal 

Editors, que reconhece a autoria com base em contribuição substancial relacionada 

a: 

1) concepção e projeto ou análise e interpretação dos dados; 

2) redação do artigo ou revisão crítica relevante do conteúdo intelectual; 

3) aprovação final da versão a ser publicada.  

 

Essa declaração também deverá ser assinada pelos autores, digitalizada e 

encaminhada como documento suplementar. Poderá ser incluído um item de 

"Agradecimentos", caso seja necessário citar instituições que de alguma forma 

possibilitaram a realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo 

mas não preenchem os critérios de coautoria. 

 

11. Será enviado a cada autor um exemplar da edição em que for publicado seu 

trabalho, desde que solicitado por e-mail à secretaria da revista. 

12. Não serão aceitos trabalhos que não atendam às normas fixadas, mesmo que 

eles tenham sido aprovados no mérito (pelos pareceristas). Os editores se reservam 

o direito de solicitar que os autores adequem o artigo às normas da revista, ou 

mesmo descartar o manuscrito, sem nenhuma outra avaliação. Quaisquer outros 

comentários ou observações poderão ser incluídos na carta de apresentação, no 

campo "Comentários ao editor". 

13. Os autores são responsáveis por todos os conceitos e as informações 

apresentadas nos artigos e resenhas. 

14. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Editorial. 
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